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- 1. INTRODUÇAO 

Desde a divulgação em 1979 do Plano de Atendi­ 
mento aos Requisitos de Energia Elétrica até 1995, 
conhecido como Plano 95, elaborado pela ELETRO· 
BRÁS, novos e importantes fatos ocorreram, ainda 
em 1979 e no decorrer de 1980/81, que por si só jus­ 
tificariam a necessidade de uma atualização do mes­ 
mo, entre os quais se pode citar: 

• as definições governamentais com relação ao 
aproveitamento do carvão mineral brasileiro, na subs­ 
titulçãc do óleo combustível; 

• a definição do Governo de que deverá haver um 
programa de expansão termelétrico a carvão, visando 
à aquisição de tecnologia e o desenvolvimento de uma 
indústria de equipamentos nacionais nesse setor; 

• o aloQgamento do cronograma de construção de 
algumas obras, cm função de novos ruvais de 'mercado 
e tetos de investimento; 

, os estudos realizados posteriormente sobre o 
atendimento dos sistemas isolados de Manaus, Boa 
Vista, Porto Velho e Rio Branco. 

Assim sendo, foi muito oportuna a determinação 
de Sua Excia. o Ministro das Minas e Energia de que a 
ELETROBRÁS procedesse à revisão do referido tra­ 
bulho, a fim de ajustá-lo à nova realidade, pois nessa 
revisão seria possível levar cm conta os citados fatos 
novos e os aspectos financeiros do problema, bem 
como os tender a annlise a um horlzcnt» 01ilÍ5 <l lstente, 
qual seja o do ano 2000, de modo a .poder levantar 
aspectos que servirão de orientação às decisões de 
mais curto prazo. 

O presente Relatório (Plano 2000), contendo o 
programa de obras recomendado e o resumo dos tra­ 
balhos técnicos realizados, procura atender: entre 
outros, aos seguintes objetivos principais: 

a) definir o programa de obras que entrarão em 
operação de 1982 a 1985, bem como os correspon­ 
dentes investimentos em geração, transmissão, distri­ 
buição e instalações gerais, levando em conta as con­ 
dições de suprimento ao mercado e a necessidade de 
recursos financeiros ao longo desse período; 

b] definir o programa de obras que, embora visem 
o atendimento após 1985, já estarão em construção · 
ou serão iniciadas no período 1982/85, bem como os 
respectivos cronogramas físico-financeiros, levando 
em conta limites de investimento compatíveis com a 
política econômico-financeira do Governo Federal; 

e) estabelecer um programa de referência, anali­ 
sando alternativas de geração e transmissão para o 
suprimento do mercado do energia elétrica até o ano 
2000 que incorporem e proçrama nuclear e o das 
usinas térmicas a carvão: propor o proqr ama de estu­ 
dos prioritários indispensável· à implementação desse 
programa de referência; 

d) propor critérios uerais para o es tabulccimuntc 
da motorização inicial e final dos projetos hidrelétri­ 
cos a serem construídos até o ano 2000; 

e) indicar, a nrvcl reoional, fontes alternativas de 
eneruia que mereçam ser considorados par a comple­ 
mentar o arendirnento dos requisitos de cnerjjio elétri­ 
ca um sistemas intéligados, ou atendê-los totalmentu, 
quando cm sistemas rsclados. 

Tendo cm vista a amplitude dos objetivos prcconi- 
2,1dos p,Hil o PIJno 2000, foi claborudo um conjunto 

de estudos· cuja metodologia geral baseou-se numa 
abordagem sob prisma técnico, econômico, financeiro, 
administrativo o empresarial. 

Desde os primeiros Planos do Setor Elétrico, ela· 
borados sob forma orqanizada, com o apolo do 
Fundo Especial das Nações Unidas, como os das re­ 
gíões Sudeste e Sul realizados pela CANAMBRA. 
consórcio de firmas canadenses, americanas e brasilei­ 
ras, os estudos de planejamento têm-se baseado nos 
princípios seguintes: 

a) crescimento livre do mercado de energia elétrica 
de acordo com a quantidade e a forma requeridas 
pelas classes de consumidores; 

b) elaboração dos projetos de engenharia e orça­ 
mentação referentes aos recursos disponíveis para 
geração do energia elétrica, segundo critérios unifor· 
mes e sistemáticos de modo a possibilitar compara­ 
ções técnicas e econômicas mais precisas; 

e) capacidade geradora associada ao Programa de 
Obras em condições de suprir as projeções do merca­ 
do, mesmo na ocorréncia de hidraulicidade idêntica às 
mais severas já verificadas no passado; 

d) custo mínimo da seqüência de projetos lnt e­ 
grantes do Programa de Obras, respeitados algurs con­ 
dicionantes externos. 

A esse elenco de princípios, veio recentemente se 
[untur outro, que <li~f)Õll sobro os ,n;!t:Jllirnios do can­ 
tacão de recursos para investimento através da adoção 
de um conjunto' de critérios fixados pela SEPLAN, 
princípio este que consiste no seguinte: 

e) compatibilização do montante de investimentos 
necessários à e·;pan$ão do Setor Elétrico à política 
econômico-financeira do Governo Federal. , 

Ainda quanto aos princípios, vale ressaltar os estu­ 
dos que vêm sendo reallzados no ãmbito da ÉLETRO­ 
B RÁS com vista à redefinição dos princípio;~) e cl , 

Nesse sentido vale reportar os trabalhos já. realiza­ 
dos na área de administração da carga dos consumido· 
res, visando o uso racional da energia elétrica. e por 
outro lado a adoção de um índice de risco padrão de 
suprimento. estabelecendo um tratamento probabilís­ 
tico para as condições de atendimento do Sistema. 

Os trabalhos de elaboração do Plano foram realiza­ 
dos por uma equipe bastante numerosa e interdiscipli­ 
nar que, seguindo a orientação do Ministério das 
Minas e Energia, procurou compatibilizar o planeja· 
menta setorial com as diretrizes do planejamento 
nacional. · 

Os órgãos engajados na elabor ação do Plano estão 
a seguir relacionados: 

1 - Oricntoçâo Gorai - Ministério das Minas e 
Energia 

- Supervisão dos Estudos - Diretoria de Planeia· 
ruente e Enuenharia - ELETROBRÁS 

- Coordeosçâo - Assessor la do Diretor da Plane· 
[amonto e Engenharia - ELETROBRÁS 

- Execuçõo dos Trabalhos ·- ELETROGRÁS. 
Diretoria de Planejamento e Enuenh;iria - DPE 
Departamento de Estudos ele Mer cado - DEME 
Depar tamento de Geração - DEGE 
Departamento de Programação e Acompanha- 

mento de Emprccnclimentos - OEPE 
,:µart..imcnto do Transmissão - DEST 
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Departamento do Recursos Encrgóticos - OEEN 
Departmnanto de Planejamento e Engr;nharia da 

Distribuição - DEDI 
• Diretoria de Operação de Sistemas - DOS 
Departamento de Operação Energética - OEOP 
Departamento de Coordenação de Sistemas - 
DECS 

• Diretoria de Coordenação - OCO 
Departamento de Relações com a Indústria - 
OERI 

Assessoria de Fontes Alternativas - ASFA 
Assessoria de Energia Nuclear - ASEN 

• Diretoria Econômico-Financeira - DEF 
Departamento de Estudos e Planejamento Eco· 
nõrnicc-Financelro - DEPF 

• Diretoria de Gestão Empresarial - DGE 
Departamento de Tarifas - DETA 

- Contatos para Intercâmbio de Informações e 
Compatibilização com o Planejamento Nacional . 

Procurando fazer com que este Plano não ficasse 
limitado ã visão única do setor elétrico, mas o condl­ 
cionasse ao contexto da economia nacional, os órgãos 

/ 

i 
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. . 
e/ou antldadns abaixo fornm convidados a unzercm 
sua colaborução ao trabalho: 

1. Secretaria de Planejamento da Presldência da 
Hepúhlica - SEPLAN 

2. Ministério da Fazenda 
3. Departamento Nacional de Águas e Energia Elé­ 

trica - DNAEE 
4. Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN 
5. Empresas Nucleares Brasileiras S.A. - NUCLE· 

BRÁS 
6. Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Bra­ 

sileiras - CAEEB 
Todas as entidades mencionadas indicaram seus· 

representantes para contatos com a ELETROBRÁS e 
esta empresa, na oportunidade, agradece o esforço e 
boa vontade desses representantes que muito contri­ 
buiram para tornar este trabalho possível. 

O presente relatório apresenta, de forma sucinta, 
um apanhado geral dos trabalhos realizados, incorpo­ 
rando as contribuições das diversas entidades partici­ 
pantes e em concordância com as orientações emana· 
das do Ministério das Minas e. Energia. 



- - 2. CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES 

2.1. Conclusões 
• O mercado de energia elétrica projetado · pela 

ELETROBRÁS no "Plano do Atendimento dos Re· 
quisitos de Energia Elétrica ató 1990" - Plano fJO e, 
posteriormente, no Plano 95, que vinha se confir­ 
mando aproximadamente nos últimos seis anos, apre­ 
sentou, a partir de março de 1981, sensrvel redução à 
vista de projeções realizadas, fato esse decorrente das 
medidas tomadas pelo Governo visando o controle da 
inflação e o equilíbrio do balanço de pagamentos, 
com infJuéncia mais significativa no n/vel de utiliza­ 
ção do parque industrial do Pais. 

• As perspectivas atuais são de que haverá uma 
diminuição do ritmo de crescimento do mercado de 
energia elétrica Pêra uma taxa de 7,7% a.a, até 1984. 
A partir da(, espera-se um crescimento mais acelerado 
a níveis semelhantes aos verificados no· passado, com 
taxa de 10,8% até 1990, em decorrência dos seguintes 
fatores: 

a) recuperação da economia nacional, que j°á terá 
superado a fase crítica; 

bl uso mais Intenso do eletricidade na substituição 
a derivados de petróleo (eletrotcrmia, transportes e 
irrigação). estimulado, em parte, pelos incentivos tarl­ 
fários que vêm sendo concedidos nesse sentido. 

• A eventual antecipação da retornada do cresci­ 
mento econômico e/ou a intensificação do processo 
do substltuição do derivados de petróleo poderão pro­ 
vocar um crescimento do mercado de energia elétrica 
mais elevado do que o previsto neste Plano. Nesse 
caso, medidas de curto prazo deverão ser adotadas, de 
modo a evitar racionamentos em períodos do hidrolo­ 
gía desfavor ável. -- 

• A diminuição do ritmo de crescimento do mer· 
cado de energia elétrica observada em 1981, aliada à 
ocorrência de um ano hidrológico favorável, procovou 
uma mudança substancial nas condições do balanço 
energético para o período 1982/84, uma vez que parte 
da água não utilizada em 1981 ficou estocada nos 
reservatórios, aumentando a capacidade de atendi­ 
mento do mercado nesses anos. Assim é que, tanto 
para o sistema interligado Sudeste - Centro-Oeste - 
Sul como para o Norte - Nordeste, as perspectivas de 

. 
racionamento ou de uso intenso de geração térmica, 
previstas anteriormente para o período 1982/84, caso 
ocorresse uma situação hidrológica cr ítlca, ficaram 
praticamente afastadas, a menos que seja verificado 
um crescimento do mercado bastante superior ao pre- 
visto neste Plano, a partir de 1982. , 

• Mantidos os respectivos cronogramas de cons­ 
trução, as obras em andamento e programadas para 
entrada em operação até 1984, permitem atender 
satisfatoriamente o mercado de energia elétrica dos 
sistemas interligados das regiões Norte - Nordeste e 
Sudeste - Centro-Oeste - Sul até 1985 e 1987. res­ 
pectivamente, sem necessidade de utilização das ter· 
melétricas a óleo existentes. Entretanto, como o 
balanço energético do sistema Sudeste - Centro-Oeste 
- Sul apresenta saldos superiores às reservas necessá­ 
rias em 1985 e 1986, foi possível reprogramar a entra· 
da em operação das unidades de ltaipu a partir da 5~ 
máquina, cujo cronograma de comissionamento para 
efeitos de balanço energético passa a ser o apresenta­ 
do neste Plano. 

• Em decorrência · ainda da redução do ritmo de 
crescimento do mercado; ocorrida em 1981 e face à 
atual perspectiva de evolução do mesmo até 1990, 
toram reprogramadas as datas de entrada em operação 
das seguintes obras de geração já em construção: 

Porto Primavera 
Rosa na 
Taquaruçu 
ltapanca 
Angra li 
Angra Ili 
Barragem Três Irmãos e Canal 

Data de Início 
de Operação 

Anterior Atual 
1986 1987 
1985 1987 
1984 1987 
1984 1986 
1986 1987 
1987 1989 
1982 1985 

• O exame do balanço energético para os anos pos­ 
teriores a 1985 e 1987 nos sistemas interligados Norte 
- Nordeste e Sudeste - Centro-Oeste - Sul, respccti­ 
varnente, mostra a necessidade de complementar o 
programa de obras com as seguintes usinas, cuja cons- 
·trução deverá ser iniciada ainda no período 1982-1985; 

Usina Potência Ano de fnfcio de Opereçéo 

UHE Pedra do Cavalo 2 X 150 MW 1987 
' UHE Xing6 5 X 500 MW 1989 

• UHE Santa lsabel 11 X 160 MW 1992 
· UHE Manso ' 4 X 55 MW 1988 
UHE Santa Branca 2 X 30MW 1988 
UHE Nova Ponta 3 x . 168 MW 1988 
UHE Soorodo 3 )( 316 MW 1988. 
UHE Corumbá 4 X 125 MW 1989 
UHE Ilha Grande . 20 x 100 MW 1989 
UH E Dona F ranclsca 2 X 62 MW 1989 
UHE Miranda 2 X 211 MW 1990 

'UHE São Félix • 5 x . 266 MW 1990 
UHE Machadinha ·3 x 350MW : 1990 
UTE Carvão (SC e RS) 2 X 335MW 1988 
UTE Nuclear (lV e V) 2 x 1245 MW 1991/92 

5 
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• As figs. 2.1 e 2.11 mostram os balanços energéti­ 
cos para os sistemas interligados Norte - Nordeste e 
Sudeste - Centro-Oeste - Sul, respcctivamenta, so­ 
mente p:ua o perfodo 1982-1990. 

• Quanto aos sistemas isolados da região Norte, 
eles são atendidos, atualmente, por unidades terrnelé­ 
tricas, consumindo derivados de petróleo, com oxce­ 
ção das cidades de Macapá, capital do Território Fe- 

dera! do Amapá, e Santarém, município do Estado do 
Pará, que dispõem das hidrelétricas de Coaracv Nunes 
(Par cdão) e Curuá-Una, respectivamente. No período 
1982 · 1985 novas usinas deverão ter suas construções 
iniciadas, conforme exposto a seguir. 

• Os centros de cargµ de Manaus e do pólo de alu­ 
mina do rio Trombetas. (Oriximiná) ficarão atendidos 
até o ano 2000 com a construção, até 1986, da usina 

: 

REGIÕES NORTE (BAIXO TOCANTINS-ARAGUAIA) E Nci.RDES1 E 
BALANÇO ENERGÉTICO ESTÁTICO 

Figura 2.1 
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.hidrelétrica de Balbina com 5 x 50 MW e, até 1991, 
de Cachoeira Porteira com 6 x 142 MW interligada ao 
sistema de Batbina, ambas complementadas por ter· 
rnelétricas a lenha utilizando a madeira a ser retirada 
dos reservatórios, permitindo 'ellmlnar a utilização de 
derivados de petróleo nesses centros. A implantação 
da UHE Cachoeira Porteira está estreitamente vincu­ 
lada às cargas de alumina, uma vez que para o atendi- 

mento exclusivo a Manaus haveria outras soluções de 
porte "mals adequado que, entretanto, deveriam tarn­ 
bérn ter sua construção iniciada até 1985 para atingi· 
rern o seu objetivo. Para efeitos deste Plano, está 
prevista a construção de Cachoeira Porteira que 
somente seria substitu íqa por outra usina no caso de 
não se confirmar a carga de alumina. 

• A operação da primeira etapa da UHE Catingo 1 

REGIÕES SUDESTE, CENTRO-OESTE E SUL 
BALANÇO ENERGÉTICO ESTÁTICO 

Figura 2.11 
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com 4 x 15 MW, a partir de 1987, garantirá o supri· 
menta ao território de Roraima até um horizonte pró· 
ximo ao ano 2000. 

• O atendimento aos principais centros do Rondo· 
nia e Acre será assegurado até 1991 com a constru­ 
ção, até 1987. da UHE Samuel com 5 x 43.4 MW. 
Para o per iodo posterior, deverá ser estudado um novo 
aproveitamento no rio Madeira, no trecho nacional. 

• A ampliação da UHE Curuá-Una, até 1983/85, 
com 2 x 1 O MW, permitirá o atendimento do mercado 

. do Santarém até 1988. A partir dessa data, há necessi­ 
dade de prover mais energia, a qual poderá ser obtida 
através da construção de um reservatório a montante 
desse aproveitamento, como está sendo atualmente 
estudado pelas Centrais Elétricas do Pará - CELPA, 
ou da instalação de nova fonte de geração,. Escolhida 
a melhor solução, deverá ser tomada a decisão quanto 
ao início de construção de uma dessas alternativas, a 
.qual pode rã ocorrer ainda antes de 1985. A longo pra· 
zo, a área poderá ser atendida por energia proveniente 
dos aproveitamentos do rio Xingu. 

• A construção de um reservatório a montante da 
UHE Coaracy Nunes ou de uma termelétrica, de pre­ 
ferência utilizando combustíveis não derivados de pe­ 
tróleo, associada à completação dessa usina com a lns­ 
talação de uma unidade de 30 MW, permitem atender 
o mercado du 61 cu tf u Mocuµâ otó o ano 2000. A cons- . 
trução dessa instalação complementar (reservatório 
ou terrnetétrlca) não foi inclu ida nosto Plano mas o 
seu inicio poderá ocorrer até 1985. 

• Assim sendo, no Quadro 2.1 está apresentado o 
"Proçrsm« Hecomendado do Expansão ao Cepacidodo 
Geradora" dos sistemas interligados e principais sis­ 
temas isolados. Desse programa constam as usinas que 
entrarão em operação até 1985 e as que já estão orn 
construção o'11 sei <'io lnii:iJdJs até uuuclo ano, suyundo 
a recomendação deste Plano. 

• O Programa Recomendado permite agregar, a 
partir de 1982, ao sistema gerador hoje existente, 
uma capacidade de 38.098 MW em 31 usinas hidre­ 
létricas, 1.040 MW em -4 usinas termelétricas con­ 
vencionais e 5.606 MW em 5 usinas termonucleares, . 
totalizando 44.744 MW. Nesse valor está incluída a 
potência a ser instalada em ltaipu ( 12.600 MW), parte 
substancial da qual, durante muitos anos, será destl­ 
nada ao mercado brasileiro. 

• Com relação a esse programa, além do que foi 
mencionado- sobre Cachoeira Porteira, e sobre insta· 
lações adicionais par= atender a Santarém e Macapá, 
merecem consideração as seguintes observaçôus: 

- o início de construção da UHE Santà lsabel, 
previsto para 1985, poderá ser alterado em funçJo da 
evolução das cargas industriais da rcgi5'o Nortu: 

- o suprimento ao pólo metalúrgico e cimenteira 
de Cor umb á i l\·1S) deverá ser equacionado c111 futuro 
próximo, assim que for disponível o estudo de viabili­ 
dade que está sendo realizado, o qual cornparar ã urna 
solução que prevé a implantação de uma terrnelétrica, 
utilizando combustível não derivado de petróleo, 
inclusive gás natural, com outra prevendo a expansão 
do sistema de transmissão atê aquele ponto. Se a me­ 
.lhor solução for a usina termelétrica, a sua construção 
deverá ser iniciada até 1985. 
8 

não estão incluídas a~ usinas de pequeno porte 
dos sistemas isolados, quer sejam hidrelétricas ou ter· 
melétricas. 

• Associada ao Programa Hecomendudo de E xpan­ 
são da Gcruçâo, h6 a necessidade de expandir os sis­ 
temas do traosmissão no período 1982-1985 com 
obras diversas, entre as quais podem ser destacadas as 
seguintes: 

- implantação da interligação Sudeste-Sul e arn­ 
pliação da interliqacão Nprtc-Nordosta: 

- sistema de corrente contínua em ± 600 KV de 
ltalpu: 

- sistema de corrente alternada em 750 KV de , 
ltaipu; 

• · - L T 500 kV Foz do Areia - Campos Novos - 
G_ravataí; 

- LT 230 l<V ltumbiara - Rio Verde - Hondo-, 
nópolls - Coxipó (Cuiabá); 

- . sistema em 500 KV pará suprimento a São Luís; 
- L T 230 KV para suprimento ao norte de Goiás 

e ao sudoeste do Maranhão. 
• Analogamente, haverá, n~cessidade.,.de expandir, 

convenientemente, os sistemas de distribuição, de 
modo a permitir que a energia gerada chegue aos no· 
vos consumidores. , 

• No Quadro 2. 11 ó upresenteda 11 roluçlfo dus mi• 
nas que constituem o "Programa de Referência de 
Geração dos Sistemas Interligados até 1995" que ser· 
virá do base para o planejamento das empresas corices­ 
sionárias de energia elétrica, em nartlcular para a 
programação das etlvldados relativas a estudos do 
projeto básico o do viabilidada das obras <lo ycr.iç5o e 
de transmissão. Além disso, esse programa é útil ao 
planejamento das indústrias de equipamentos elctro­ 
mecânicos e das empresas de enuc11hari.i de constru­ 
ção o consultiva. 

• Essa Programa de Referência foi concebido de 
modo que, no período 1991-1995, o crescimento da 
carga do sistema interligado das regiões Sudeste - 
Centro-Oeste - Sul seja atendido com o aproveita· 
manto dos potenciais hidrelétricos regionais ainda dis­ 
poníveis, complementado por mais uma usina nuclear 
(Nuclear VI). cuja construção deverá estar concluida 
no final de 1994, para integração ao sistema elétrico 
a partir de 19S5 e cinco unidades termelétricas a car­ 
vão (unidades 2 a 3 de SC e unidades 2, 3 e 4 do RS). 
No mesmo período o sistema interligado Norte -Nor­ 
deste será atendido com a construção da usina de Pão 
de Açúcar, no rio S5o Francisco, e com a ampliação 
da usina de Tucuru (. 

• O atendimento de cargas adicionais ligadi.ls ao 
complexo nuclear de ltataia, não incluídas na proje­ 
ção de mercado, pode ser equacionado pelo antecipa­ 
ção de usinas hidrelé tricas da rogiJo Norte- Nordeste 

- ntá 1995, ou pela lnstaluçâo do usinas nucleares. No 
caso de suprimento por unidade nuclear do tamanho 
adotado na região Sudeste, da ordem de 1.300 M W. 
.para se ter o mesmo nível de atendimento haverá 
necessidade de reforçar o sistema de transmissão e 
aumentar o nível de reserva de potência de ycrnção. 

· • Durante o período de 1996 a 2000, considera· 
se que o atendimento dos requisitos de energia das 
regiões Sudeste, Centr o-Ocsta e Sul, poderá ser com· 
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'. 
plementado com o suprimento de energia, da ordem 
de 3.150 MWano, proveniente da região Norte, em 
particular das bacias do alto Tocantins/ Araguaia e do 
rio Xinuu, através de interligações elétricas entre essas 
bacias e os centros de carga da região Sudeste. 

• Os potenciais hidrelétricos das regiões Sudeste e 
Sul, embora suficientes para atendimento ao mercado 
dessas regiões até um horizonte posterior a 2000, 
deverão ter seu aproveitamento entre 1996 o 2000 
condicionado a uma cornparucêo econômica mais 
apurada com os fornecimentos a partir da rngiJo Nor­ 
te do Brasil. 

• O atendimento da região Nordeste, no perfodo 
1996-2000, poderá ser feito com a construção das usi- 

nas hidrelétricas ainda disporuveis na reyião e com a 
ampliação de 1.540 MWano, eproximadarnente, do 
suprimento proveniente do Baixo Tocantins. 

• As usinas nucleares Vil, VIII e IX, constantes do 
Acordo Nuclear, deverão entrar cm operaçâo no pe­ 
ri'odo 1996 a 2000 e, para efeito dos estudosdo pro· 
grama de referência, foram todas consideradas no 
Sudeste. As 4 usinas a carvão, restantes do programa 
atual e que se localizarão no sul do País, deverão tam­ 
bérn entrar cm operação até o ano 2000. 

• O Programa de Referência de Geração dos Sis­ 
temas Interligados de 1996 a 2000 pode então ser 
resumido como mostrado a seguir: 

QUADRO 2.111 

Cenário da Expansão da Gereçõo de 1996 a 2000 

ITEM Carvão 
Norte - ~ardeste 
Sudeste - Centro-Oeste - Sul 
TOTAL 

900 
900 

1, 

• Quanto à utilização de outras fontes de energia 
para a geração de energia elétrica, existem possibili­ 
dades concretas de utilização de lenha, carvão vegetal, 
bagaço de cana e resíduos diversos, como combustível 
para usinas terrnelétricas atendendo a sistemas isola­ 
dos. Embora, até o ano 2000, essa geração não deva 
constituir uma parcela ·significativa da produção de 
energia elétrica do País, poderá ser importante para a 

-- redução do consumo de derivados de petróleo em sis­ 
temas isolados. 

Em grandes centros urbanos, o aproveitamento de 
lixo para geração termelétrica pode tornar-se econo­ 
micamente viáyel · para as empresas concessionárias, 
mediante o rateio dos custos entre as entidades esta· 
duais e municipais interessadas. 

• Observados os conhecimentos atuais em termos 
quantitativos dos recursos energéticos primários dis­ 
pon iveis no território nacional para geraç5o de encrqia 
elétrica, sem levar cm conta as fontes njo convencio­ 
nais, ou seja, tornando por base somente os recursos 
hídricos, o urânio e a parcela correspondente a 2/3 
das reservas de carvão vapor útil. estes perrni tem uma 
geração anual firme de 165.500 MWano, conforme 
discriminado no quadro abai xo: 

Recursos Encnji» Firmo 
MW.:mo 
106 .. 500 
28.500 
30.500 
165.500 

Hídricos 
Carvão Vapor 
Urânio 
TOTAL 

Os reqursrtos de energia elétrica do mercado, 
estimados em (iG 200 MWnno no ano 2000, rer11 esen­ 
I.UH ,ljll'll,lS ~l)·\, dos ICClll$\iS éllCi\jl\tk\lS l\lt,1h, O quu 

.. , Valores em MWano {energia firme) 
Nuclear Hidra 

6.856 
2.615 · 4.795 

Soma 
6.856 
8.310 
15.166 2.615 11.651 

significa que não há perspectiva de escassez de energia 
primária convencional para geração de energia elétrica. 
até o horizonte deste Plano. 

• A indústria nacional está capacitada a fornecer 
praticamente a totalidade dos equipamentos, compo­ 
nentes e materiais, necessários à implementação das 
usinas hidrelétricas incluídas no Programa Recomcn· 
dado, das respectivas linhas de transmissão, bem 
corno das redes de distribuição. Os (ndices 'de nado· 
nalização para os equipamentos destinados a hidrelé­ 
tricas, sistemas de transmissão {inclusive subestações) 
e redes de distribuição poderão chegar às vizinhanças 
dos 100% entre 1985 e 1990. Quanto às terrnclétricas 
convencionais, será necessário um maior desenvolvi· 
mérito em estrutura industrial e em absorção de 
tecnologia para que sejam alcançados os (ndices 
equivalentes. 

• A capacidade, já instalada, de fabricação de tur­ 
binus e hldrojjenadores e de D. 700 MWa110 e 8.900 
MVA,mo, respectivamente, sendo suficiente para 
atend~i a demanda desses cquipamen r..s nos quatro 
quinqüênios até o ano 2000. Tendo cm vista essa 
capacitação, a importação do equipamentos para usi­ 
nas hi~lrelétricus deverá ser sempre condicionad.i a 
p,11 /11111:l!OS envolvendo li ecoucu Ilia (l,\t:io11,II U .1 IH:· 
cessldadu do manter o índice dó o cupuçâo da indús­ 
tria cm nível adequado. 

• No que respeita aos serviços de engenharia de 
construção, bem como os necessários à realização 
dos estudos e projetos, as empresas de consultoria 
existentes no pais estão devidamente preparadas, 
quantitativa o qualitativamente. ao mesmo tempo que 
as concessionárias dispfü:m, nos ~l:ll~ q11,11li PS, cio 
pessoal capacitado paru uere11ci;i111colo desses serviços 
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o, n1,~s11H.>, pai a a execução de µa1 to deles. 
• Ouanto à construção propriamente dita, Cio Pais 

displlc hoje do um número cdcquedo tio Ilrrnas cons­ 
trutoras perfeitamente aptas à execução de empreen­ 
dimentos de qualquer porte, tanto na área de hidra· 
ldtricas quanto na do termelétricas: as firmas monta· 
doras exí stentcs são iyualmente aptas tanto cm número 
quanto em qualidade. 

• O lnvustlrnento yloual das empresas de c11eruia 
oléu lca, relatlvo oo período 1082-1985, para o irnplu­ 
mcntuçâo das obras constantos do "Programa Reco­ 
mendado de Expansão da Geração", bem como das 
instalações de transmissão, distribuição e gcniis, ileres· 
cido dos uisµê11Jios coucspondeutcs a estudos e pro­ 
[etcs das obras de yeração indicadas no "Programa de 
Re lar éncia". totalizam, em moeda de junho de 1981, 
Cr $ 2 .G72 bilhões, assim distribuidos no tempo: 

Ano 
Montante 

1982 
607 

1983 
589 

1984 
649 

1985' 
727 

Soma 
2.572 

Nesse montante estão incluídos Cr$ 39,8 bilhões, 
a preços de 1981. destinados a estudos de viabilidade 
e de inventário, que embora representem apenas 1,5% 
do investimento global, são de primordicl importância 
para as decisões futuras do Setor Elétrico. 

• O programa de investimentos propostos para o 
período 1982 · 1985 terá viabilidade financeira desde 
que sejam mantidas as políticas vigentes de contrata· 
ção de empréstimos internos e externos, bem como 
seja efetivado, nos exerci cios de 1982 e 1983, o reem· 
bolso previsto no Artigo 59 do Decreto n<? 86.250, 
que prevê o pagamento à ELETROBRÁS dos dispên­ 
dias cxecutadcs por FURNAS cm Angra 11 o 111. 

Será também necessário que o setor elétrico seja 
dotado de maiores recursos sob a forma de capital, 
mediante a reaplicaçâo integral dos recursos nele gera· 
dos, ou seja, os dividendos distribuídos pela ELE· 
TROBRÁS, pelas suas __ controladas e pelas empresas 
estaduais; bem como o IUEE-, este a partir do exerct- 

- "cio de 1983. 
A continuidade do Empréstimo Compulsório rcvc­ 

la-se também indispensdvcl, uma vez que corresponde 
a 11.4.·}~ -do µroyr a111a de investimentos no pertodo 
1982-1985. 

2.2. Recomendações . 

À vista das conclusões referidas em 2 .1. e uma vez 
aprovado o presente Plano de Suprimento aos Requisi­ 
tos de Energia Elétricaaté o ano 2000, recomenda-se: 

1) que seja executado o "Programa Recomendado 
de Expansão da Capacidade Geradora", resumido no 
Quadro 1, com a cperação das unidades gcr.:idoras nas 
datas previstas; 

2) · que seja mantido atualizado pela E LET R O· 
BRÁS, de forma sistemática, o progrJ111d de calhado 
de obras do sistema de transmissão e de distribuição, 
a ser executado de acordo com a evolução do merca­ 
do elétrico e da construção das usinas constantes do 
Programa Recomendado de Expansão da Ger acão, 
soquindo as diretrizes Iixadas neste Plano; 

31 que seja a ELETROBRÁS encarregada de acorn­ 
panhar a implantação das obras constantes dos pro­ 
gramas de expansão acima mencionados; 

4} que sejam tomadas as providências necessárias 
para a realiz açâo, em tempo hábil, dos estudos de via­ 
bílidade e de projeto báslco correspondentes às obras 
relacionados no "Programa de Referência de Geração 
dos Sistemas l nt er llqados", 

51 que sejam desenvolvidos ató 1 !JB5 os os tudos de 
12 

, inventário a seguir relacionados: 
- estudos de inventário do Alto Purus ( 1 tuxi e 

· Endimari), Madeira (trecho hrasileiro}, Tapajós, Jari 
e AraguMi; 

- complementação dos estudos de inventário do 
Tocantins, São Francisco, Paraíba do Sul, São Mar· 
cos, Jequitinhonha, Doce, Tibagi, Bibeira e outros 
trechos de rios de menor porte; 

6) que sejam desenvolvidos, até 1985, estudos 
elétricos e energéticos com vista a equacionar o apro­ 
veitamento futuro da energia hidrelétrica da Arnazõ­ 
nia, para suprimento na 2~ metade da década do 1800, 
à região Sudeste; 

7) que sejam tomadas medidas no sentido de pro· 
mover a redução de uso de derivados de petróleo para 
geração de eletricidade, substituindo-os, de pre íerén­ 
eia, por recursos renováveis, tais como baqaço de cana, 
lenha, carvão vegetal, resíduos agri'colas, industriais 
e urbanos; 

8) que sejam tomadas as medidas necessárias par il 
Iacllitar a implantaçâo de pequenas centrais hidrelétri­ 
cas, tanto pelas empresas conccsslonárias corno por 
autoprouutorns. especialmente cm áreas aindJ não 
supridas pelas~des existentes; 

9) que sejaíll continuados os estudos sobre: 
ai a localização das unidades nucleares de VI a IX 

constantes do Programa de Referência e do Cenário 
da Expansão de 1996 a 2000; 

b) o suprimento a I tataia; 
e) o suprimento ao pólo metalúrgico e cimenteira 

do Corumbá. 
1 O) que sejam asseguradas: 
a) a reaplicação dos recursos gerados no Setor Elé­ 

trico (dividendos e IUEE), 
b) a continuidade tio Empréstimo Compulsório, 
cl a necessária fluidez dos recursos financeiros 

gerndos no Setor Elétrico, de modo que possam ser 
adequadamente alocados entre os diversos projetos, 

d) a efetivação do reembolso previsto no Artigo 
5<? do Decreto BG.250, 

e) n ad()çiio clu aumentos tnr l fários de pelo menos 
3% acima do l NPC em 1982 e de 5% acima do J NPC 
no per iodo 1983 · 1986. 

11) Da mesma forma, considerando a necessidade 
_de resquardar o capital técnico já absorvido na área 
nuclear e do carvão mineral, assim como a cvoluçâo 
das respectivas indústrias do equipamentos. deve ser 
asscgurnt.l,1 a continuidade dos progr.Jmas de usinas 
nucleares e de cnrvão. com o que o pais consolhlará 
e, pleno dom (nlo das respectivas tecnologias. 
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3. OFERTA POTENCIAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

3.1. Potencial Hidrelétrico 

O conhecimento do potencial hidrulétrico brasilei­ 
ro tem evolu ido gradativamente, tornando-se cada 
vez mais preciso, à medida que informações sobre as 
características físicas das bacias hidrográficas brasilei­ 
ras vão se tornando disponíveis e à medida que se têm 
desenvolvido estudos de escritório e de campo sobre 
as possibilidades de construção de usinas ao longo da 
seus rios. 

Até meados da década de 50, o conhecimento desse 
potencial era muito precário, mesmo em relação à 
região Sudeste, sabidamente a mais desenvolvida. • 

Por volta de 1959/1961, época em que já eram me· 
lhor conhecidas as potencialidades de alguns aprovei· 
tementes de grànde porte, como Paulo Afonso, Xingó, 
ltaparíca, Urubupungá, Furnas, Estreito e outros, 
totalizando cerca de 33.000 MW, foi feita nova avalia· 
cão do potencial brasileiro - desta vez já incluindo, 
embora de forma muito precária, a bacia Amazônica 
- da qual resultou a estimativa global de 100.000 MW. 

De 1963 a 1965, o Comitê Coordenador dos Estu­ 
dos Energéticos da região Centro-Sul realizou um 
inventário das principais bacias da região Sudeste, que 
constituiu o primeiro levantamento global de poten­ 
cial regional realizado em termos homogêneos. Os 
números então obtidos representaram o 'potencial 
considerado, na époc~. compotitivo, cm termos ele 
custos, com a geração a óleo. Como resultado, che­ 
gou-se à estimativa global para o País de uma energia 
firme de 75.000 MWano, que, referida a um fator de 
capacidade anual de 50%, permitiria uma lnstalação 
de 150 000 MW. 

Posteriormente. esses estudos foram estendidos â 
região Sul, enquanto se iniciava, sob a orientação do 
Comitê Coordenador de Estudos Enerqéticos da Ama· 
zônia - ENERAM, o levantamento dos potenciais 
.convenientornente próximos aos principais pólos de 
desenvolvimento da regiSo, realizado por diversos 
consultores nacionais. Pouco depois foi feito também 
o inventário da bacia do rio Sâo Francisco, sob a 
orientação do Comitê Coordenador de Estudos Ener­ 
géticos da região Nordeste - ENENORDE, que ainda 
coligiu estudos preliminares, previamente realizados. 
para as demais bacias da reqião. 

Esses levantarnentos do potencial permitiram au­ 
mentor progressivamente a parcela de recursos hídri· 
cos inventariados, porém foi mantido como válido, 
até 1978, o valor global de 75.000 MWano, que fora 
esti mado em 1!)66. 

O inventário do potencial da bacia Tocantins - 
Arauuaia e de alquns afluentes da rnarqern esquecia do 
rio Amazonas, bem corno a inclusão de uma avaliação 
de escritório das partes ainda não inventar iedas no 
Pais. feita pela ELETROBRÁS, em 1978, permitiram 
definir a estimativa global do potencial cm 104.500 
MWano. Essa estimativa não considerava a possibili­ 
dade de aproveitamento no curso principal do rio 
Amazonas, nem nas áreas sedimentares de sua bacia. 

Em 1980, a inclusão dos resultados dos inventários 
efetuados na bacia do rfo Xingu e na parte nacional 
da bacia do rio Paraguai, além da revisão dos estudos 
da bacia do rio Uruguai. também na sua parte nacro­ 
nal, conduzu arn ~ atualização mais recente cio valor 

global do potencial hidrelétrico brasileiro. A distribui­ 
ção desse potencial por região, expressa cm termos de 
energia firme, é indicada no Quadro 3.1, onde sedes· 
taca o potencial já inventar iado, o qual inclui os apro­ 
veitamcntos hldrelétnccs cm operação e em com· 
trução, além do estimado. Estes valores indicam que 
o potencial brasileiro está atualmente avaliado em 
106.570 MWano, ou seja, poderá garantir uma pro· 
dução de 932,9 TWh/ano, mesmo na ocorrência de 
uma seqüência hidrológica tão desfavorável quanto a 
pior registrada no passado (66 meses consecutivos de 
maio de 1951 a novembro de 1956). Essa energia é 
equivalente a 5,6 milhões de barris de petróleo por 
dia {270 milhões de toneladas equivalentes de petrÓ· 
leo por ano). Dita avaliação se acha em um processo 
permanente de refinamento, através de inventários 
detalhados que se acham em curso em algumas bacias 
h id ro~áfi cas. · 

Em termos de potência instalada, essa energia fir­ 
me corresponde, aproximadamente, a um total de 
213.000 MW instalados com fator de capacidade 
de 50%. 

A figura 3.1 indica, em percentagem de energia 
firme, por região, a parcela "inventariada" e a "esti­ 
mada", esta última subdividida em "individualizada" 
e "remanescente". Considera-se como "individualiza· 
da" a estlmativa feita com divisão de quedas, e "re­ 
rnanescente" a estimativa sem divisão de quedas que 
abrange, principalmente, os pequenos cursos d'água. 

Verifica-se que 62,4% do potencial hidrelétrico 
brasileiro já foi levantado, sendo este correspondente 
às usinas em operação, em construção e aos aproveita· 
mentas estudados em níveis de projeto básico, viabili­ 
dade e inventário. Na região Norte-Centro-Oeste, 
onde se encontra um potencial de 49.4% GWano, 
ainda cerca de 53,6%. é estimado. Nas outras regiões 
do país, o potencial estimado corresponde a 4 .8% na 
região Nordeste, 25,0% no Sudeste-Centro-Oeste, 
28,4% no Sul, valores estes que correspondem a 37,6% 
para todo o país. 

As características físicas desse potencial em termos 
de capacidade instalada, altura de queda bruta e ener­ 
gia firme produztvel estão resumidas no Quadro 3.11. 

Verifica-se que a maior parcela do potencial está 
concentrada em 90 projetos de potência superior a 
400 MW e que o número do pequenos projetos de 
potência inferior a 40 MW ultrapassa a 3.000. 

A combinação, crn proporções adoquadas. de pe­ 
quenos e gra11dcs projetos possibilltar a um desenvolvi· 
rnontd>.cquilibrado do aproveitamento desse potencial 
de forma a conciliar o ritmo de crescimento da oferta 

. de energia elétrica, ditado pelo comportamento do 
mercado, com a capacidade executiva das empresas do 
en!Jenharia, de fabricação do equipamentos e de cons­ 
trução de obras hidrelétricas. 

É importante destacar que, conforme a experiência 
anterior, a estimativa do potencial total de 106.570 

·. MWano adotada atualmente, tende a aumentar, no 
futuro, à medida que a parcela preliminarmente esti­ 
mada com base em estudos de escritório, vai sendo 
substituída por valores mais precisos, resultantes do 
trabalhos 'do campo Q estudos de inventário urna vez I 1 • 
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ouxoao 3.1 
POTENCIAL HIDRELETRICO DO BRASIL - 1980 

Enorgia Firmo em MWano 

Região Bacia 1 nvontariado Estimado Total - 
lb e,Y_s Individualizado Remanescente 

Norte· Amazonas 12.143"' 19481 4539 36163 4 °c.c. 
Centro-Oeste - M.argem 

.,,.-- ,,,.. 
2613 3199 1998 7770 esquerda 

I ,C/ () 'it) - Margem 2541 _.28393.-' J 2.. 9 
direita _.9570- 16282 ,,,,,,....., 

888 _10454- ILI 75' • Xingu . _9500" 66 
' • Tapajós - 8582 1028 9610 

• Madeira 60 7495 615 8170 
• • Demais 10 139 10 159 

Tocantins 10Z,68 1295 697 12660 
Atlántico 10 •. 350 125 485 Norte 
Atlântico 55 6 61 Nordeste 2.1-U.Z} 

Total _z2921- 21181 5267 49369 ~ 5~ fl.'.í 
Nordeste Atlântico 217 164 J 

381 - Nordeste 
São Francisco 6420 132 - 6552 
Atlãntico ... 

Loila 318 62 - 370 

Total 6955 348 - 7303 

Sudeste São Francisco 1227 .. 810 561 2598 
Centro-Oeste Atlântico 4237 1378 671 6286 

1 
t.este 
Paraná 13044 1699 1087 15830 
Atlântico 601 100 69 770 

r 
Sudeste 

Total 19109 3987 2388 25484 r - 
1 Sul Paraná 10713 1222 1265 13200 

Uruguai 5908 1219 149 7276 

r 
Atlântjco 864 2107 967 3938 
~vd~st~ 

Total 17485 4548 2381 24414 

f 
. 

Total do Brasil 
~ 

30064 10036 J.06570 
111 ci: 

'!o] 'lo 

QUADRO 3.IJ 
... ,- 

QUEDA ! CAPACIDADE INSTALADA - MW 
BRUTA ITEM 

(m) · O a 40 41 a 400 > 400 TOTAL 

O a 10 N'?de aprov, 240 6 - 246 
11 a 30 N'?dc aprov. 1.601 105 17 1.723 
31 a 50 Nl:?de aprov. 652 99 16 767 
51 a 100 N'? de aprov. 424 145 41 610 > 100 NI? de aprov, 97 54 16 167 

TOTAL NC? de aprov. 3.014 409 90 3.513 
MWano 12.951 24.807 68.812 106.570 
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que os critérios adotados nas estimativas têm sido 
bastante conservadores. 

O potencial representado pelos rios contidos na 
área sedimentar da Amazônia não está inclufdo na· 
quele número, nem outros pequenos rios das demais 
regiões. De fato, foram desprezados, mesmo cm áreas 
de boa geologia, quase todos os rios que tivessem ba­ 
cias hidrográficas menores que 3.000 Km2 na Amazô­ 
nia e 1 .DOO Km2 nas demais regiões, rios esses cujo 
inventário deverá mostrar uma disponibilidade adicio­ 
nal de energia. 

Além das causas citadas acima, os números do po­ 
tencial hidr elétrico, expressos em termos de energia 
firme, tendem a alterar-se com o desenvolvimento dos 
sistemas elétricos, em função, principalmente, de dois 
fatores: o aumento do grau de regularização das dlver­ 
sas bacias hidrológicas, que cresce n~ medida de im­ 
plantação dos reservatórios, e a integração dessas 
bacias através de interligação elétrica entre seus siste­ 
mas; ambos os fatores concorrem para aumentar a ener­ 
gia firme dispornvel, aproximando-a da energia dlsponr­ 
vel em ano de hidr aulicidade média. Neste caso, será 
possível não mais considerar como referência o pe­ 
riodo hidrológico seco mais crítico, mas sim a hidro­ 
lo!Jia média do lonuo termo (ML T), 

Urn itum adicionul a sur consklor ado na avaliação 
d,n po~~ihilidadcs cJo expansão du uor :1çfío hillrulút1 [ca 
é o representado pela potência instalável em usinas re­ 
versiveis de ciclo diário, semanal, sazonal e pi urianual. 

É importante, todevia, levar cm conta que essa 
potência adicional não significa acréscimo ao poten­ 
cial hidrelétrico, em termos de energia prirnór ia, uma 
vez- que as usi,rãs reversfvcis não constituem urna 
fonte de energia propriamente dita e sim um meio de 
acumulação de energia, que permite transferir para os 
.horários de maior demanda energia excedente produ­ 
zida nas horas do menor consumo, por centrais de 
base hidrelétricas ou terrnelétricas. 

As possibilidades efetivas de construção de usinas 
hidrelétricas reversíveis ainda não foram devidamente 
avaliadas, em terrnos qlobais, para nenhuma das regiões 
do Brasil. 

O único levantamento sistemático dos locais exis-: 
tentes, com quantificação das potências a serem insta· 
Iadas e estimativa preliminar dos custos de construção 
feito até agora, foi o realizado, recentemente, peta 
CESP para as áreas do Estado de S5o Paulo correspcn­ 
dentes à Serra do Mar, Serra da Mantiqueira e Serra 
Geral, cobrindo uma área total de ,OG.000 Km1• 

Esse Ievantumcnto preliminar, cobrindo 341 sitias, 
permitiu a seleção de 59 projetos, aparentemente 
mais promissores, totalizando 193.000 MW. os quais 
deverão ser objeto de estudos e investigações adicio­ 
nais visando determlnar, de forma mais precisa, as 
caractor ísticas e custos de cada aproveitamento e_, 

consequentemente, estabelecer prioridades para sua 
construção futura. 

O estudo do abastecimento de águas à Grande São 
Paulo também está examinando uma solução que pre­ 
vê a construção de usinas reversíveis em alquns dos 
locais O, bombeamento. 

No que concerne aos outros estados da federação. 
pode-se . prever que a realização de levantamentos 
semelhantes ao feito pela CESP no Estado de São 
Paulo, poderá indicar possibilidades igualmente amplas 
de construção de usinas reversíveis, especialmente ao 
longo da Serra do Mar, desde o Espírito Santo até o 
Aio Grande do Sul, uma vez que as características 
topográficas e geológicas são bastante semelhantes às 
existentes em São Paulo. 

3.2. Recursos de Urânio e Capacidade Instalável 
em Usinas Nucleares · 

No início da década de 70, as reservas brasileiras 
conhecidas de urânio começaram a sofrer significativo 
incremento, devido à intensificação do programa de 
pesquisa e prospecção do mínério. Com isto, no final 
da década de 70, o país passou a assumir posição de 
destaque entre os demais países possuidores de urâ­ 
nio. Atualmente, hj reservas medidas nas rcuiõcs Sul, 
Sudestu, Centro-Oeste o Nordeste, si.:ndu que J pes­ 
quisa e µro,pc<.:t,:!iu continuam cm todu o país. 

Normalmente é baixa a concentração do minério 
de urânio em cada jazida ( 1.500 a 2.000 p.p.rn .). 
hnpossihilltando economicamente o seu beneficia­ 
mento (obtenção de UJ 06 com alto grau de pureza) 
em locais distantes da ocorrência, uma vez que a 
quantidade de material a ser transportado seria multo 
grande. 

O elemento urânio sempre vem assoei ado a outro 
elemento, que pode ou não ter valor econômico: 'no 
caso brasileiro, por exemplo, cm Poços de Coldas, tj 
urânio está associado ao molibdénlo e ao z ir cónio, 
em ltataia ao fosfato, e em Figueira ao carv;jo e aq 
rnolibdénio. Cada tipo de associação condiciona o 
processo de beneficiamento que, portanto, pode va­ 
riar de reserva para reserva. 

As estimativas da NUCLEBRAS (ao final de 198.1) 
indicam reservas num total de 266.300 toneladas de 
U306, compreendendo: 

Reservas de Urânio 
Especifícaç.ão 
Medidas e Indicadas 
1 n feridas 
TOTAL 

Toneladas de U308 

140.500 
125 800 
266.300 

A localização geográfica das principais ocorrências, 
bem como as quantidades a n t'vel de jazidas, podem 
ser vistas no Quadro a.u. e na fiuura 3.11 a scuuir: 

'· 
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ESTÁGIO DE CONHECIMENTO .D@ POTENCIAL 
HIDRELÉTRICO BRASILEIRO 
ENERGIA FIRME 
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QUADRO 3. 111 

RESERVAS EM t DE U3 Os 

Medidas Indicadas Inferidas Total 

20.000 
~ 

6.800 26.800 
7.000 1.000 8.000 
5.000 10.000 15.000 
2.000 3.000 5.000 
500 500 · 1.000 

83.000 54.500 137.500 
18.000 45.000 63.000 

135.500 120.800 256.300 

5.000 5.000 10.000 

5.000 5.000 10.000 

140.500 125.800 266.300 

JAZIDAS 

Planalto de Poços de Caldas/MG 
Figueira/PR 
Quadrilátero Ferr{foro/MG 
Amorinópolis/GO 
Campos Belos/GO 
1 tataia/Cê 
Lagoa 'fleal/BA 

SUB-TOTAL 

Esplnharns/Pâ 

SUB-TOTAL 

TOTAL GERAL 
(NUCLEBRÁS E NUCLAM) 

Fonte: NUCLEBRÁS 1981 

Na estimativa da capacidade instalável correspon­ 
dente ao total das reservas de urânio (266.300 t de 
U 3 08 l deve-se considerar os parâmetros de qerência 
externa do ciclo de cornbusuvel e as caractcr rsticus 
operacionais de uma usina PW R de 1300 MW, com­ 
preendendo: 

ai Parémetros da Geréncle Externe 'do ciclo do 
combust (vet: 

Fator de recuperação das jazidas: 65% 
Perdas na conversão: 0,5% 

• Perdas na fabricação: 1,0% 
Rejeito do processo de enriquecimento:0,25% 
de U235 

b) Cara~ten"sticas Operacionais: 
• Potência: 1300 MW 

Vida útil: 30 anos 
• Fator capacidade: 70% 

Cornbusuvel: 
Enriquecimento Massa 
1,9%, 2,5% e 103,06 t ele UO l 
3,2% do U235 H Carqa 

íl1:cJt!),IS 3,2% de U235 3·1,3G t de U02 
Ciclos Operacionais: 
19ciclo: t ê mcscs 
Demais ciclos: 12 meses 
Duração recarqa: 2 meses 

Respeitados esses parâmetros e caracter isticas. o 
consumo de uma usina PW R de 1300 MW, durante 

sua vida útil, é de cerca de 5.400 t de urânio natural, 
ou seja, de 6.350 t de U3 06• Isto corresponde a um 
consumo específico de 2,65 x 1 o-s t de U 3 08 por 
MWh de energia elétrica produzida. 

Com es to consumo por usina, as reservas atuais 
permitem a instalação de 27 unidades PWR de 1300 
MW, totalizando 35.100 MW instaláveis, conforme 

. indicado a seguir: 

266.300 t de U308 x 0.65 ~ 27 unidades 
6.350 t de U3 Os 

27 x 1.300 MW = 35.100 MW 

Entretanto, admitindo-se o reprocessamento do 
cornousuvel irradiado, permitindo a recuperação do 
urânio e plutônio residuais e sua rcciclaqern nos reato· 
res PWR, seria possivel urna economia de cerca de 
25% na utilização das reservas de uráruo. Com esta hi­ 
pótese, as reservas brasileiras medidas e indicaJas' 
perrn itiriarn atender ~ 33 reatores PWR de 1.300 MW 
na sua atual con fiuuraç5o, ruais um reator d1) G2G MW 
(l\1111r;i 1). durante toda o vid.i útil, pnssiliilit.111do a 
instalaçJo, portanto, de ató cerca de 43.52G MW. 

Resumindo, pode-se apresentar o potencial e a ca­ 
pacidade instal.lvcl cm usinas PWR de 1.300 MW (nJ 
sua atual configuração), a partir das reservas brasilei­ 
ras de urânio hoje conhecidas, na hipótese de que to· 
elas essas reservas sejam oxplor adas e de que seja feito 
o reprocessamento do cornbusuvcl. 
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